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TERMO DE REFERÊNCIA

SECRETARIA: DEFESA CIVIL E CRAS (Centro de Referência de Assistência Social)
OBJETO: PAGAMENTO DE ALUGUEL SOCIAL

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. O presente termo de referência tem por objeto o pagamento de aluguel social, para as famílias que foram atingidas pelas chuvas intensas que ocorreram em maio do presente ano. Neste sentido, faz-se necessário e urgente a desocupação do imóvel.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	ALUGUEL SOCIAL 12 MESES
	1
	1
	1.000,00
	12.000,00

	02
	ALUGUEL SOCIAL 12 MESES
	1
	1
	700,00
	
8.400,00





1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 1.535/2024, de 31 de janeiro de 2024, caracterizando-se como comum, de acordo com justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de um ano contados da data de assinatura, na forma do art. 1° da Lei nº 1.841 de 21 de junho de 2024, instituído o Projeto `Aluguel Social` que visa disponibilizar acesso à moradia segura em caráter emergencial e temporário, mediante a concessão de benefício para custear, integral ou parcialmente, a locação de imóvel residencial pelo prazo de 01 (um) ano, permitida a prorrogação por igual período.

1.3.1 A contratação dos aluguéis sociais é enquadrada como continuada tendo em vista que o passar dos anos as edificações podem sofrer danos ou alterações e necessitarem de substituições.


2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar. 

3.2. O aluguel social será efetuado em atendimento a Lei Municipal Nº 1.841, de 21 de junho de 2024, onde deverá ser efetuado o aluguel social das moradias com a qualidade e as condições necessárias para um ambiente adequado.

3.3. Ao longo do tempo as edificações alugadas poderão necessitar de manutenção corretiva que poderá ser providenciada pelo locatório.

3.4. Enquanto os aluguéis sociais estiverem no prazo de vigência do contrato o locatário será o responsável pela assistência técnica aos componentes da edificação que por ventura poderão vir a surgir.

  
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Segundo o Art. 2º Podem ser beneficiadas pelo Projeto `Aluguel Social`, as famílias privadas de sua moradia, nas seguintes hipóteses:
I - Por motivo de riscos naturais ou ocupação de áreas de preservação ambiental, mesmo que não estejam inseridas em projetos de moradia popular;
II - Nos casos decorrentes de desocupação de moradias submetidas a riscos insanáveis, iminentes ou de desabamento.
III - nos casos de reconstrução de imóvel em situação de risco estrutural ou geológico, quando esta medida for declarada necessária pelos órgãos competentes e havendo absoluta impossibilidade de acomodação em casas de parentes;
IV - Nos casos de catástrofe, tragédias ambientais ou calamidade pública, hipóteses que não dependerá de comprovação de tempo mínimo de moradia no Município, sendo, porém, obrigatória a apresentação de Relatório de Vistoria Técnica e Social e comprovação de posse do imóvel em situação de risco estrutural ou geológico;
V - Quando verificada situação de alta vulnerabilidade social.


5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. O prazo de entrada das residências locadas será a partir de 01/07/2024. 

5.2. O endereço das casas que serão locadas são os seguintes: Avenida Daltro Filho, nº 645, apartamento 02, bairro Centro – São Jorge/RS e Linha Olaria, nº 1050, apartamento 01 – São Jorge/RS.

5.3. Deverá constar cláusula de que não haverá devolução dos imóveis aos proprietários antes de findar o prazo final do contrato, salvo se o Município estar inadimplente. Deverá também constar clausula que permita a prorrogação deste prazo inicial considerando tratar-se de famílias em vulnerabilidade e cujas novas residências poderão não estar edificadas no limite de 12 meses. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Municipal Nº 1.841, de 21 de junho de 2024, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme consta o Art. 7º onde a gestão, execução, monitoramento e fiscalização do Projeto do Aluguel Social serão realizados pela Assistência Social, sendo-lhe facultada:
I - designar equipe de trabalho para:
a) organização e manutenção dos dados cadastrais das famílias atendidas pelo Projeto;
b) acompanhamento e atualização das condições de trabalho e renda das famílias que estão sendo beneficiadas, com visitas e elaboração de relatórios indicando a manutenção ou suspensão no projeto;
Art. 8º O subsídio será extinto ou suspenso pelos seguintes motivos:
I - requerimento do beneficiário, indicando a sua motivação;
II - descumprimento das condições que os habilitaram a participar do programa;
III - por alteração de dados cadastrais que impliquem em perda das condições de habilitação ao benefício, conforme relatórios que serão realizados pela equipe competente;
IV - quando constatada qualquer tentativa de fraude aos objetivos do presente Projeto;

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.


7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO

7.1. Para a efetivação do aluguel social deverá ser atendido o Art. 3º, da Lei Municipal Nº 1.841, onde diz que serão requisitos para a adesão ao Projeto do Aluguel Social:
I - Comprovar residência no município há pelo menos 01 (um) ano ou, excepcionalmente, estar em alojamento/abrigo provisório por interferência de programas/projetos públicos;
II - morar em área de Interesse Social ou de Risco Ambiental delimitada pelo Órgão competente;
III - apresentar comprovante(s) de renda(s) atualizado(s), cuja renda familiar não poderá ultrapassar os 03 (três) salários mínimos mensais, mediante comprovantes idôneos de qualquer espécie.
IV - apresentar documento de Identidade e CPF de todos os membros da família.
VI - apresentar avaliação pelos Técnicos do Serviço Social do Município;
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.3. O pagamento do aluguel social ocorrerá sempre no 1º dia útil do mês.

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à locadora que os pagamentos somente serão feitos a parcela incontroversa. 

7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, de forma, mensal e sempre no mês subsequente ao da locação.

7.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.


8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO

8.1. A escolha destes imóveis deve-se ao fato de que o município é de pequeno porte e não possui outros imóveis de propriedades de particulares. São os únicos imóveis que estão disponíveis no momento para locação. O valor é condizente com o valor de mercado, conforme pesquisa de preços realizada em imóveis semelhantes e de cuja pesquisa de preço obtivemos somente um único contrato escrito, sendo que as demais pesquisas de preço foram realizadas de maneira informal junto a proprietários de imóveis e respectivos locatários pela Servidora Inara Battistel Ferraz a qual declara ter obtido preço médio de R$ 700,00 para apartamentos semelhantes aos que se busca contratação e de R$ 1.000,00 para casas semelhantes aquela que se tem necessidade de contratar.

8.2 Segundo o Art. 5º O valor do benefício concedido pelo Projeto Aluguel Social, será pago diretamente ao proprietário do imóvel ou quem este indicar, devendo limitar-se aos valores de mercado praticados no Município para imóveis com características semelhantes àqueles objetos da locação. 
Ainda, segundo o Art. 6º Somente poderá ser imóvel locado para aluguel social aquele que:
a) possuir escritura devidamente registrada no Registro de Imóveis ou, ainda, excepcionalmente, contratos particulares firmados pelos proprietários, comprovando a propriedade, mesmo que precária e neste caso desde que acompanhados de cadastro dos imóveis em nome dos proprietários junto ao sistema tributário municipal;
b) situado em área segura e salubre, não podendo estar localizado em área de preservação ambiental, área pública, área de risco, projeto de rua, área invadida, e/ou outra área que se caracterize irregular perante a legislação habitacional.
c) que não pertencerem a parentes até o segundo grau dos beneficiários.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.  O custo estimado total da contratação é de R$ 20.400,00 ( Vinte Mil e Quatrocentos Reais) conforme custos unitários.

9.3. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 1.534/2024, que “Regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do município de São Jorge/RS e dá outras providências”, bem como nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária:

10 SEC.MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL, HABITAÇÃO E EMPREGO
10.2073 Assistência à Pessoas – Benefícios eventuais 
10.2073 0001   370 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
					

São Jorge, 24 de junho de 2024.




	




	
	

	
INARA BATTISTEL FERRAZ
Assistente Social
CPF: 013.114.930-00






Magali Marcon
Coordenadora da Defesa Civil
CPF: 585.831.730-87


	
	

	
	
	



Fone: (54) 3271 1112 Fax: (54) 3271 1114 – Site: http://www.saojorge.rs.gov.br
Av. Daltro Filho, 901 – São Jorge/RS – Cep: 95365-000
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